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CAMARADOS DEPUTADOS

ao n.° 303■<r

Senhores Deputados* —íJá, ■ depois, .dô 
dado para  ta ordem; do diá, dumaídas; ses­
sões desta Câmara, & parecer n.° §03, fo ­
ram., apres.eatacUâ.-à; (vossa- comissão dede- 
gislação civil e comercial p á r ia s  emendas 
aos artigos dêsse/paçecer*; _ -v ?

... E s ta  comissão; entendeu.: que. tais.-einen-, 
das .careciam' ,dum exames atento-e cuida- 
dosio e^.por isso» requereu qque.o; parecei? 
fôsse retirado* da'.:disaussãa»>E bem, foi que 
assim sucedes se . ^pecque,. /efectivamente, 
vários "dos alvitres -e emejjdas,, aprosenta-; 
dos à vossa comissão foram por esta.aeei- 
tes, po r constituírem iimportaníes melho­
ramentos a  introduzir no^-artigos« a  :que 
se r e f e r i a m > > /  ;

A  modificação‘.mais ; importante, adopta­
da pela vossa comissão, é a que concede 
aos confinantes de prédios encravados,,! 
que tenham obrigação de lhes dar passã- ‘ 
gem, nos termos do artigo 2:309 do Có­
digo Civil} <:© * direitor de-, expropriar êsses 
prédios. ‘ x

O artigo 6.° do parecer«n .°,303 conce­
dia aos confinantes de prédios* encrava-; 
dos, que tivessem , .obrigação»,«de. lhes,d ar 
passagem, o.direitodepreferência na aqui: 
sição dêstes prédios, quando êles fôssem 
transmitidos, excepto em caso de suces­
são legítima.

Mas a  vossa comissão entendeu que êste 
direito não era  suficientemente eficaz para  
produzir a libertação da propriedade que 
actualmente se acha onerada com o en­
cargo das chamadas servidões de passa- 
gem.

Com efeito, se a moderna orientação 
consiste em tornar cada vez mais perfeita 
a propriedade, desonerando-a dos vários 
encargos que a desvalorizam e  integrando , 
o proprietário na fruição de todos os di^

reitos contidos ■ no direito de propriedade; 
se o projecto de lei sôbre que recai êstq 
parecer obedeceu a êsse mesmo, intuito, 
conveniente, era que* em matéria, de servi- 
dõès de passagem  se estabelecesse a  me­
dida, mais , própria e eficaz para  reduzir 
tanto quanto possível êste encargo, que, 
muitas vezes, ; tanto .desvaloriza as pro­
priedades sôbre que.recai e serve de mo­
tivo a. complicadas pendências.

Essa medida consiste na expropriação 
dos terrenos .encravados, ‘concedida aos 
proprietários dos, prédios servientes.

Feita^ esta especial referência à. modifi­
cação do artigo 6.° do parecer n.° 303, a 
vossa comissão de legislação, civil e co­
mercial adopta;o nos seguintes term os;

Artigo 1.° E  concedido aos enfiteutas 
de qualquer prazo a - remissão . do- ònus 
enfitêutico, desde que tenha durado vinte 
ou mais anos e seja qual fôr o seu valor, 
pagando o foreiro ao senhorio directo o 
valor do respectivo direito ou domínio.

§ único. O valor do domínio directo é 
o de vinte pensões, acrescido nos prazos 
anteriores ao Código Civil, do valor do 
laudémio ou outra prestação eventual que 
legalmente subsistisse, calculada pela per­
centagem estipulada no emprazamento e 
avaliado o prédio com dedução das vinte 
pensões.

A rt. 2.° O direito consignado no artigo 
antecedente é extensivo ao sub-enfiteuta, 
que poderá rem ir ao mesmo tempo os 
ónus sub-enfitêutico e enfitêutico.

|  único. Quando o sub-enfiteuta quiser 
usar do direito consignado neste artigo, 
observar-se há o seguinte:

1.° Se a sub-enfiteuse abranjer todo o 
prédio, o sub-enfiteuta pagará ao senho­
rio direeto o valor do seu direito ou do-
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mínio, calculado nos termos do § único do 
artigo antecedente, e ao enfiteuta o exce­
dente ató a importância do valor do do­
mínio enfitêutico, calculado nos termos do 
mesmo p arág ra fo ; ...

2.° Se a sub-enfiteuse abranger sómen- 
te uma parte do prédio, o sub-enfiteuta 
pagará ao senhorio directo o valor do seu 
direito ou domínio e ao enfiteuta o valor 
do domínio enfitêutico. Neste caso, o sub- 
enfiteuta ficará subrogado, em relação ao 
enfiteuta, nos direitos e obrigações do se­
nhorio directo.

A rt. 3.° O disposto nos artigos anteriores 
é aplicável aos prazos do Estado, aos dos 
corpos administrativos e aos de quaisquer 
outras pessoas morais.

A rt. 4.° A  remissão a que se referem os 
artigos anteriores será realizada sempre 
a  dinheiro.

§ 1.° A  redução, a dinheiro, das pensões 
em géneros não avaliados no título de em­
prazamento será feita pela tarifa cama­
rá ria  dos últimos doze anós, excluindo os 
dois de mais alto preço e os dois de mais 
baixo.

A rt. 5.° e §§ 1.° e 2.° Como no artigo
3.° e seus parágrafos do parecer.

A rt. 6.° O direito de reunião a que se 
referem os artigos antecedentes é exten­
sivo ao contrato de censo reservativo, de 
duração ilimitada.

§ único. São extensivas à remissão do 
^censo,rn a 'p arte ; aplicável, as disposições 
’dos artigóè anteriores.

A rt. 7.° No caso de remissão de foros 
ou censos que constituam bens dotais se­
rá  o produto dessa remissão aplicado, 

^dentro, do ppzo_de .três^m eses^na aquisi- 
*'çao; dofbens^iitíóveis, mscrições /lo  assen­

tamento ou acções de companhias, fican­
do estes bens constituídos sob o ónus 

""dotal.
§ único. Se o produto da remissão não 

fôr aplicado como se dispõe neste artigo,
> pó dera j; ser * -reivindicado pela m ulher nos 

termos do artigo 1:150.° e seus parág ra­
fos do Código Civil. : V1' -1- ' ’ ;

A rt. 8.° è § único. “Como no artigo’4.° 
e § únicõ do parecer. 1 ’ " ’ 1 : - -
' A rt; 9.° e ?seus párágrafos, Como no 

artig o '5.° do parecer: '  ̂ -
A rt. 10.° Ao confinante de prédios en­

cravados/ que1 tenha obrigação de lhes dar 
pásságèm nos term os-do'artigo 2:309.° do 
Código Civil, bèm comõ aos proprietários 
de terrenos em que haja árvoreã perten­
centes a o u tre m ,é  concedido o direito de 
expropriação dêsses prédios e dessas á r ­
vores^**' • -• “ -
j - A rt. 11.° 0  7.° d o p á rece r, com o res­
pectivo § único: • : ^ ■

A rt. 12.° O 8.° do p arece r.r ’ - *-
' A rt; 13.° O 9.° do1 parecer. . 'v

Sala das comissões, 14 de Fevereiro de 1917. ;  " ^ r   ̂ ; 1 "  ̂ '
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